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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 1439/2023 

 

 Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2023. 

 

Processo n° 5011023-29.2023.4.02.5117 
Ajuizado por  

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 2ª Vara 

Federal de São Gonçalo, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto ao atendimento em Serviço 

de Cirurgia Vascular Periférica.    

  

I – RELATÓRIO 

1. De acordo com o documento médico oriundo de unidade de saúde vinculada à 

Secretaria Municipal de Saúde de São Gonçalo, emitido em 30 de agosto de 2023, por                                                

,                                                                     o Autor possui Doença Arterial Obstrutiva Periférica, foi 

encaminhado para o serviço de cirurgia vascular para tratamento cirúrgico de revascularização de 

membro inferior direito. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo XXXI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade, e dá outras 

providências. 

4.  A Portaria nº 210/SAS/MS de 15 de junho de 2004 define as Unidades de Assistência 

em Alta Complexidade Cardiovascular e os Centros de Referência em Alta Complexidade 

Cardiovascular, e dá outras providências. 

5.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019 que pactua as referências em 

Alta Complexidade Cardiovascular do Estado do Rio de Janeiro.  

6.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 
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II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A Doença Arterial Obstrutiva Periférica (DAOP) ocorre predominantemente 

decorrente de fenômenos ateroscleróticos sistêmicos, que provocam obstruções arteriais e está 

associada a alto risco de morbimortalidade cardiovascular. A claudicação intermitente é o mais 

frequente dos sintomas da DAOP e resulta da redução do aporte de fluxo sanguíneo para os membros 

inferiores durante o exercício. A claudicação é caracterizada por dor ou desconforto durante a 

caminhada e que desaparece após repouso.1 

 

DO PLEITO  

1.  A cirurgia vascular é a especialidade médica que se ocupa do tratamento cirúrgico 

de doenças das artérias, veias e vasos linfáticos. Atua junto à angiologia, especialidade responsável 

pelo estudo clínico dessas doenças. A cirurgia vascular atua no diagnóstico, estudo e tratamento 

cirúrgico das enfermidades dos vasos. O tratamento cirúrgico pode ser da forma convencional - 

cirurgia através de incisões - ou por dentro dos vasos cirurgia endovascular2. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Trata-se de Autor com quadro clínico de Doença Arterial Obstrutiva Periférica, foi 

encaminhado para o serviço de cirurgia vascular para tratamento cirúrgico de revascularização de 

membro inferior direito. 

2.  Considerando as diversas informações apresentadas nos documentos médicos 

analisado, entende-se que o encaminhamento ao Serviço de Cirurgia Vascular está indicado ao 

manejo do quadro clínico apresentado pelo Autor. Além disso, o procedimento prescrito está coberto 

pelo SUS, conforme a Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais 

Especiais do SUS (SIGTAP), na qual constam: revascularização de artérias viscerais, 

revascularização por ponte / tromboendarterectomia de outras artérias distais, revascularização por 

ponte / tromboendarterectomia femuro-poplítea distal, revascularização por ponte / 

tromboendarterectomia femuro-poplítea proximal. 

3.  Salienta-se que somente após a avaliação do médico especialista, poderá ser definido 

o tratamento mais adequado ao caso do Autor.  

4.  Para regulamentar o acesso aos procedimentos cardiovasculares incorporados no 

SUS, o Ministério da Saúde publicou a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, que estabelece a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade (Anexo 

                                                      
1 Projeto Diretrizes Sociedade Brasileira de Angiologia e Cirurgia Vascular (SBACV). Doença Arterial Periférica Obstrutiva de 
Membros Inferiores Diagnóstico e Tratamento. Disponível em: https://sbacvsp.com.br/wp-content/uploads/2016/05/daopmmii.pdf. 
2 Blanc Hospital. Cirurgia Vascular. Disponível em: < 

https://blanchospital.com.br/especialidades/vascular/#:~:text=Atua%20junto%20%C3%A0%20Angiologia%2C%20especialidade,dentro
%20dos%20vasos%20cirurgia%20endovascular.>. Acesso em: 24 ago. 2023. 
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XXXI), prevendo a organização de forma articulada entre o Ministério da Saúde, as Secretarias de 

Estado da Saúde e do Distrito Federal e as Secretarias Municipais de Saúde, por intermédio de redes 

estaduais e regionais, bem como contando com os Componentes da Atenção Básica, Especializada e 

das Redes de Atenção em Cardiologia Regional de cada unidade federada. 

5.  Destaca-se que no Estado do Rio de Janeiro, foi pactuado na Comissão Intergestores 

Bipartite a CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019, que aprova a recomposição da Rede de Atenção 

em Alta Complexidade Cardiovascular do Estado do Rio de Janeiro (ANEXO I). Assim, o 

Estado do Rio conta com as unidades habilitadas no SUS para atenção cardiológica e suas referências 

para as ações em cardiologia de média e alta complexidade por Região de Saúde no Estado do Rio 

de Janeiro. 

6.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, está 

organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da 

Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, otimizar 

os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços de 

saúde3. 

7. Em consulta à plataforma do Sistema Estadual de Regulação – SER, não foi 

localizado para o Autor solicitação para realização de consulta ou procedimento cirúrgico.  

8. Assim, entende-se que a via administrativa para o caso em tela não está sendo 

devidamente utilizada. Recomenda-se que o Autor ou seu representante legal compareça na unidade 

básica de saúde mais próximo de sua residência para solicitar a inserção da demanda junto ao sistema 

de regulação. 

 

  É o parecer. 

  À 2ª Vara Federal de São Gonçalo, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro para 

conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
3 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-
regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 24 ago. 2023. 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 
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ANEXO I 

Unidades de Referências de Atenção em Alta Complexidade Cardiovascular do Estado do Rio 

de Janeiro 

 

 

 

 

 

 

 


